ATA DA 5ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA

ATA DA QUINTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ DO SUL, ESTADO DE SANTA CATARINA, NO EXERCÍCIO DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA, PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, SEGUNDO PERÍODO, QUINQUAGÉSIMO OITAVO ANO DE SUA INSTALAÇÃO LEGISLATIVA. Aos dezesseis dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um, com início às dezenove horas, reuniram-se em Sessão Extraordinária, no Plenário da Câmara Municipal de Vereadores do Município de Guarujá do Sul, Estado de Santa Catarina, os Senhores Parlamentares, sob a Presidência do Vereador CLEBER JONAS WESCHENFELDER. Constatando-se o número regimental, a existência de quórum legal, o Presidente cumprimentou os parlamentares presentes: DALVÂNI ROBERTA LERMEN, JAIR TIBOLLA, LUIZ CARLOS SEIBEL, MÁRCIA ANDREIA FERNANDES, MÁRIO PAGNO, RODRIGO ANDRÉ LUNKES, SÔNIA LÚCIA KUHN ROSENBACH e VOLNEI LUIS GOSSLER. Invocando a proteção de Deus e das Leis, o Presidente declarou abertos os trabalhos da presente Sessão. Solicitou que a Secretária da Mesa, Sônia Lúcia Kuhn Rosenbach, efetuasse a leitura de um Texto Bíblico. Em comum acordo entre os Parlamentares, foi dispensada a leitura da ata da última Sessão Ordinária. Submetida à votação, a referida ata foi aprovada por unanimidade, passando a ser assinada pelos Parlamentares presentes. Na sequência, passou-se para a ordem do dia, sendo que tramitaram: dois Projetos de Lei Complementar em segunda votação, um Projeto de Lei em segunda votação, três Projetos de Lei em primeira votação, e um Projeto de Lei do Legislativo em primeira votação. Iniciando os trabalhos, passou-se a apresentação do Projeto de Lei Complementar nº 76/2021 que “ALTERA ARTIGOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 47/2018 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ DO SUL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Abertas as discussões, e não havendo ninguém para se manifestar, o Projeto de Lei Complementar foi submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade em segunda votação pelos parlamentares presentes, e encaminhado à Redação Final. Na sequência, passou-se a apresentação do Projeto de Lei Complementar nº 77/2021 que “ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N. 2002, DE 28 DE OUTUBRO DE 2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Abertas as discussões, e não havendo ninguém para se manifestar, o Projeto de Lei Complementar foi submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade em segunda votação pelos parlamentares presentes, e encaminhado à Redação Final. Em seguida, passou-se a apresentação do Projeto de Lei nº 44/2021 que “INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL DE GUARUJÁ DO SUL – REFIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Abertas as discussões, e não havendo ninguém para se manifestar, o Projeto de Lei foi submetido à votação, sendo aprovado com emenda modificativa por unanimidade em segunda votação pelos parlamentares presentes, e encaminhado à Redação Final. Seguidamente, o pedido para tramitação de urgência do Projeto de Lei nº 46/2021 foi indeferido, tendo em vista que se trata de matéria orçamentária. Em comum acordo entre os parlamentares, foi dispensada a leitura dos pareceres das Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação Final; Orçamentos e Finanças, e Educação, Cultura, Esporte, Saúde e Assistência Social, os quais foram todos favoráveis ao Projeto de Lei nº 46/2021. Abertas as discussões sobre os pareceres, ninguém se manifestou. Em seguida, passou-se a apresentação do Projeto de Lei nº 46/2021 que “CRIA META NO PPA 2018/2021, CRIA META NA LDO/2021 E ABRE CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ DO SUL NO EXERCÍCIO DE 2021”. Abertas as discussões, o parlamentar Luiz Carlos Seibel se manifestou cumprimentando a todos, e se absteve de votar. Não havendo ninguém mais para se manifestar, o Projeto de Lei foi submetido à votação, sendo aprovado pela maioria dos parlamentares em primeira votação. Em comum acordo entre os parlamentares, foi dispensada a leitura dos pareceres das Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação Final; Orçamentos e Finanças; e Agricultura, Indústria e Comércio, os quais foram favoráveis ao Projeto de Lei nº 47/2021, salvo o parecer da Comissão de Agricultura, Indústria e Comércio, que teve empate na votação, sendo que voto do relator foi contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 47/2021. Abertas as discussões sobre os pareceres, ninguém se manifestou. Em seguida, passou-se a apresentação do Projeto de Lei nº 47/2021 que “AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS À ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES DA REGIÃO DE LINHA BAIXO ARARA MEDIANTE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Abertas as discussões, o parlamentar Mário Pagno reportou-se cumprimentando a todos, e se manifestou contrariamente ao projeto. Relatou que a matéria está dentro da legalidade, mas afirmou que foi contrário para não promover a discriminação dos agricultores de Guarujá; justificou que a aprovação apoiará um tratamento desigualitário. Reiterou que todos devem receber o mesmo tratamento, por isso não é favorável. Seguidamente, a parlamentar Márcia Andreia Fernandes reportou-se cumprimentando a todos, e manifestou-se favoravelmente à matéria. Declarou que foi um dos projetos mais discutidos na Câmara, e salientou a importância disso. Em seguida, comentou que ficou preocupada, pois questionou como era feita a silagem no município antes de ter a associação, também indagou que a partir da implantação da patrulha os demais munícipes perderam direitos? Enfatizou que desconhece essa situação. Ademais, ressaltou a importância da organização desses agricultores que têm características e dificuldades geográficas, perante os demais. E se parecem que estão sendo beneficiados, declarou que sim, porque, até o momento, é a única a associação agricultores no município. Ressaltou que isso dever servir de inspiração para os demais; deseja que cada comunidade tenha a sua, que o município busque mais recursos e equipamentos; salientou que todos têm prioridade, mas os edis devem saber apreciar o processo e reconhecer que esses munícipes sofrerão os bônus e ônus. Por conclusão, reiterou seu voto favorável. Na sequência, o parlamentar Jair Tibolla se manifestou cumprimentando a todos, e se opôs à matéria em votação. Contou que a originalmente a associação tinha que arcar com os próprios gastos, declarou que a solicitação de repasse de recursos mostra que a entidade não está dando certo. Expôs que foi e é favorável à destinação dos implementos para a associação, entretanto, afirmou que quando se mexe em recursos públicos todos devem ser contemplados. Portanto, votou contrariamente ao Projeto. Em seguida, a parlamentar Dalvâni Roberta Lermen se reportou cumprimentando a todos, e votou favoravelmente ao Projeto. Expôs a importância do benefício para a associação, tendo em vista a distância geograficamente; comentou que houve esse problema, e espera que seja o último repasse, assim como deseja que outras comunidades organizem suas associações e sejam beneficiadas com implementos. Posteriormente, o parlamentar Luiz Carlos se manifestou e absteve-se de votar por morar na região. Após, o parlamentar Rodrigo André Lunkes se reportou cumprimentando a todos, e votou pela aprovação da matéria. Mencionou que as situações colocadas pelos colegas são importantes; dentro deste contexto, para decidir seu voto, procurou analisar os impactos da realização do repasse e conversou com ex-vereadores e munícipes; percebeu que existia um compromisso muito forte por parte da associação para o bom uso dos equipamentos e atendimento de forma integral aos moradores da região contemplada. Expôs que todo início de trabalho tem dificuldades, mencionou que o trâmite teve situações desconfortáveis; dando continuidade aos pronunciamentos, salientou que a matéria servirá de reflexão sobre a maneira como os projetos tramitam nesta casa, assim como declarou que a discussão minuciosa deste projeto será exemplo para os próximos. Em relação ao seu voto, reconheceu que associação está iniciando, outrossim irá melhorar a gestão com o passar do tempo, desta feita, acredita que o repasse será viável, mas enfatizou que fica a cobrança para a boa e regular administração dos recursos e equipamentos, e fica também um alerta para a administração sobre a gestão de recursos; declarou que todos devem ser atendidos, no entanto, isso não justifica a reprovação deste projeto, pois há agricultores que necessitam da associação. Ademais, reiterou que a patrulha deve ser monitorada. Seguidamente, a parlamentar Sônia Lúcia Kuhn Rosenbach se reportou, e votou favoravelmente ao projeto. Salientou que teve muitas dúvidas em relação à matéria, mas reconheceu que deve ser dado um voto de confiança, justificou que a associação está começando, bem como a conjuntura atual não é favorável. Entretanto, afirmou que a entidade tem o compromisso de fazer jus a este valor, bem como repassar a prestação de contas correta que justifique o pedido de ajuda, espera que a ocasião não se repita e que a patrulha consiga andar com as próprias pernas. Ressaltou que os edis têm a preocupação com todos os agricultores, mas talvez isso seja o pontapé inicial para alcançar os demais.  Na sequência, o parlamentar Volnei Luis Gossler se reportou cumprimentando a todos, e se manifestou completamente favorável ao Projeto. Enfatizou que a matéria é importante para dar o pontapé inicial para outras associações; comentou que a Comunidade Baixo Arara é distante do município. Mencionou que alguns serão beneficiados, mas, ao longo do tempo, com mais máquinas e recursos, e com mais patrulhas agrícolas, todos os agricultores poderão estar nesta situação. Não havendo ninguém mais para se manifestar, o Projeto de Lei foi submetido à votação, sendo aprovado pela maioria dos parlamentares em primeira votação. Em comum acordo entre os parlamentares, foi dispensada a leitura dos pareceres das Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação Final; e Orçamentos e Finanças, os quais foram todos favoráveis ao Projeto de Lei nº 48/2021. Abertas as discussões sobre os pareceres, ninguém se manifestou. Em seguida, passou-se a apresentação do Projeto de Lei nº 48/2021 que “CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL, E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Abertas as discussões, e não havendo ninguém para se manifestar, o Projeto de Lei foi submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade em primeira votação pelos parlamentares presentes. Em comum acordo entre os parlamentares, foi dispensada a leitura dos pareceres das Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação Final; e Orçamentos e Finanças;, os quais foram todos favoráveis ao Projeto de Lei do Legislativo nº 04/2021. Abertas as discussões sobre os pareceres, ninguém se manifestou. Em seguida, passou-se a apresentação do Projeto de Lei do Legislativo nº 04/2021 que “CONCEDE REVISÃO GERAL ANUAL NO VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS, COMISSIONADOS, E DOS SUBSÍDIOS DOS CARGOS ELETIVOS DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL”. Abertas as discussões, o parlamentar Rodrigo André Lunkes se absteve de votar, não havendo ninguém mais para se manifestar, o Projeto de Lei foi submetido à votação, sendo aprovado pela maioria dos parlamentares em primeira votação. Terminada a Ordem do Dia da Sessão Extraordinária, o Presidente da Mesa Diretora, Cleber Jonas Weschenfelder, agradeceu a presença dos legisladores, dos funcionários desta Casa Legislativa, e da população que acompanhou a Sessão. Reiterou o convite à presença dos parlamentares para a próxima Reunião Extraordinária marcada para segunda-feira, vinte de dezembro de dois mil e vinte e um, às dezenove horas, nesta Casa Legislativa. Às dezenove horas e quarenta e quatro minutos, o Presidente, Cleber Jonas Weschenfelder, declarou encerrados os trabalhos da presente Sessão Extraordinária. Por solicitação da Secretária da Mesa Diretora, Sônia Lúcia Kuhn Rosenbach, eu, Sabrina Dillmann Rodrigues, Secretária Executiva, lavrei a presente ata que após lida e aprovada será assinada pelos Parlamentares presentes. Os pronunciamentos proferidos nesta Reunião do Legislativo Municipal Guarujaense se encontram gravados e arquivados nos anais desta Casa Legislativa. Sala das Sessões, aos dezesseis dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um.
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